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RECURSO ESPECIAL Nº 1.838.193 - ES (2019/0276234-3)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
RECORRENTE : SINDICATO NACIONAL DOS SERV.FEDERAIS DA 

EDUCACAO BASICA E PROFISSIONAL 
ADVOGADOS : ADRIANO DE QUEIROZ MORAES  - ES012578 

 THIAGO SOARES CALHAU  - ES012784 
RECORRIDO : INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO CIÊNCIA E 

TECNOLOGIA DO ESPÍRITO SANTO 

 

  

EMENTA

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR. RECONHECIMENTO 
DE SABERES E COMPETÊNCIAS. RETRIBUIÇÃO POR 
TITULAÇÃO. EXTENSÃO AOS PROFESSORES APOSENTADOS. 
POSSIBILIDADE.

I - O presente recurso atrai a incidência do Enunciado 
Administrativo n. 3/STJ: "Aos recursos interpostos com fundamento no 
CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 
2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma 
do novo CPC."

II - Na origem, o Sindicato, em 3/10/2016, ora recorrente 
ajuizou ação ordinária coletiva com valor da causa atribuído em R$ 
55.000,00 (cinquenta e cinco mil reais), objetivando a declaração do 
direito dos substituídos a serem submetidos à avaliação, visando 
obtenção do Reconhecimento de Saberes e Competências (RSC), para 
efeitos de valoração da Retribuição por Titulação (RT), bem como a 
incorporação e pagamento da retribuição, com efeitos retroativos a 1° 
de março de 2013.

III - Com efeito, ambas as Turmas componentes da Primeira 
Seção desta Corte Superior firmaram entendimento no sentido de que a 
vantagem referente ao Reconhecimento de Saberes e Competências - 
RSC não corresponde à retribuição por produtividade alcançada 
durante o exercício da função, mas a uma verba paga de modo linear e 
genérico aos professores em atividade, de modo que deve ser 
reconhecido o direito dos servidores inativos - ainda que aposentados 
antes da vigência da Lei n. 12.772/2012. Assim, não deve haver 
impedimentos para que os substituídos do recorrente sejam submetidos 
à avaliação, visando a obtenção do RSC.

IV - No mesmo sentido: AgInt no AREsp n. 1.917.716/RJ, 
relator Ministro Manoel Erhardt (Desembargador convocado do 
TRF-5), DJe de 17/8/2022; AgInt nos EDcl no REsp n. 1.948.740/RJ, 
relator Ministro Sérgio Kukina, DJe de 24/2/2022; REsp n. 
1.863.740/PR, relator Ministro Og Fernandes, DJe de 17/12/2021; 
REsp n. 1.679.551/PE, relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, 
Primeira Turma, julgado em 16/6/2020, DJe de 25/6/2020; REsp n. 
2.016.189/PE, relator Ministro Gurgel de Faria, DJe de 23/8/2022; 
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REsp n. 2.007.591/CE, relator Ministro Mauro Campbell Marques, DJe 
de 5/8/2022; AREsp n. 2.133.645/RJ, relator Ministro Herman 
Benjamin, DJe de 1º/8/2022; REsp n. 1.991.926/AL, 
relatora Ministra Regina Helena Costa, DJe de 24/6/2022; REsp n. 
1.994.411/PE, relatora Ministra Assusete Magalhães, DJe de 
27/5/2022.

V - Recurso especial provido para, nos termos da 
fundamentação, julgar procedente o pedido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  
por unanimidade, dar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator." Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro 
Campbell Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Dr(a). THIAGO SOARES CALHAU, pela parte RECORRENTE: 
SINDICATO NACIONAL DOS SERV.FEDERAIS DA EDUCACAO BASICA E 
PROFISSIONAL  

  

Brasília (DF), 22 de novembro de 2022(Data do Julgamento)

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1838193 - ES (2019/0276234-3)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
RECORRENTE : SINDICATO NACIONAL DOS SERV.FEDERAIS DA 

EDUCACAO BASICA E PROFISSIONAL
ADVOGADOS : ADRIANO DE QUEIROZ MORAES - ES012578

THIAGO SOARES CALHAU - ES012784
RECORRIDO : INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO CIÊNCIA E 

TECNOLOGIA DO ESPÍRITO SANTO
 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR. RECONHECIMENTO DE 
SABERES E COMPETÊNCIAS. RETRIBUIÇÃO POR TITULAÇÃO. 
EXTENSÃO AOS PROFESSORES APOSENTADOS. POSSIBILIDADE.

I - O presente recurso atrai a incidência do Enunciado 
Administrativo n. 3/STJ: "Aos recursos interpostos com fundamento no 
CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) 
serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo 
CPC."

II - Na origem, o Sindicato, em 3/10/2016, ora recorrente ajuizou 
ação ordinária coletiva com valor da causa atribuído em R$ 55.000,00 
(cinquenta e cinco mil reais), objetivando a declaração do direito dos 
substituídos a serem submetidos à avaliação, visando obtenção do 
Reconhecimento de Saberes e Competências (RSC), para efeitos de 
valoração da Retribuição por Titulação (RT), bem como a incorporação e 
pagamento da retribuição, com efeitos retroativos a 1° de março de 2013.

III - Com efeito, ambas as Turmas componentes da Primeira 
Seção desta Corte Superior firmaram entendimento no sentido de que a 
vantagem referente ao Reconhecimento de Saberes e Competências - RSC 
não corresponde à retribuição por produtividade alcançada durante o 
exercício da função, mas a uma verba paga de modo linear e genérico aos 
professores em atividade, de modo que deve ser reconhecido o direito dos 
servidores inativos - ainda que aposentados antes da vigência da Lei n. 
12.772/2012. Assim, não deve haver impedimentos para que os substituídos 
do recorrente sejam submetidos à avaliação, visando a obtenção do RSC.

IV - No mesmo sentido: AgInt no AREsp n. 1.917.716/RJ, 
relator Ministro Manoel Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5), 



DJe de 17/8/2022; AgInt nos EDcl no REsp n. 1.948.740/RJ, relator 
Ministro Sérgio Kukina, DJe de 24/2/2022; REsp n. 1.863.740/PR, relator 
Ministro Og Fernandes, DJe de 17/12/2021; REsp n. 1.679.551/PE, relator 
Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 
16/6/2020, DJe de 25/6/2020; REsp n. 2.016.189/PE, 
relator Ministro Gurgel de Faria, DJe de 23/8/2022; REsp n. 2.007.591/CE, 
relator Ministro Mauro Campbell Marques, DJe de 5/8/2022; AREsp n. 
2.133.645/RJ, relator Ministro Herman Benjamin, DJe de 1º/8/2022; REsp 
n. 1.991.926/AL, relatora Ministra Regina Helena Costa, DJe de 24/6/2022; 
REsp n. 1.994.411/PE, relatora Ministra Assusete Magalhães, DJe de 
27/5/2022.

V - Recurso especial provido para, nos termos da 
fundamentação, julgar procedente o pedido.

 
 

RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto pelo Sindicato Nacional dos Servidores 

Federais da Educação Básica e Profissional e Tecnológica - SINASEFE - Seção Sindical 

IFES com fundamento no art. 105, III, a e c, da Constituição Federal.

Na origem, o Sindicato, em 3/10/2016, ora recorrente ajuizou ação ordinária 

coletiva com valor da causa atribuído em R$ 55.000,00 (cinquenta e cinco mil reais), 

objetivando a declaração do direito dos substituídos a serem submetidos à avaliação, 

visando obtenção do Reconhecimento de Saberes e Competências (RSC), para efeitos de 

valoração da Retribuição por Titulação (RT), bem como a incorporação e pagamento da 

retribuição, com efeitos retroativos a 1° de março de 2013.

Após sentença que julgou procedentes os pedidos, o Tribunal Regional Federal 

da 2ª Região deu provimento à remessa necessária para julgar improcedentes os pedidos, 

ficando prejudicados os demais recursos, consignando-se que não se torna relevante para 

a corrente demanda perquirir acerca da aplicabilidade ou não da paridade entre 

aposentados e pensionistas, uma vez que o "Reconhecimento de Saberes e Competências" 

somente será pago àqueles que desempenharam, no exercício de seu cargo, atividades 



acadêmicas a partir 1º de março de 2013, nos termos do art. 15 da Resolução n. 01, de 20 

de fevereiro de 2014, do Conselho Permanente para Reconhecimento de Saberes e 

Competências da Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica do Ministério da 

Educação.

O referido acórdão foi assim ementado, in verbis:

 
ADMINISTRATIVO. REMESSA NECESSÁRIA, APELAÇÃO CÍVEL E 

RECURSO ADESIVO. AÇÃO ORDINÁRIA COLETIVA. SINDICATO NACIONAL 
DOS SERVIDORES FEDERAIS DA EDUCAÇÃO BÁSICA, PROFISSIONAL E 
TECNOLÓGICA - SINASEFE - SEÇÃO SINDICAL IFES. ADICIONAL 
DE RECONHECIMENTO DE SABERES E COMPETÊNCIA. ARTIGO 18 DA LEI N° 
12.772/12. REGULAMENTAÇÃO PELA RESOLUÇÃO N.° 01/2014 DO CONSELHO 
PERMANENTE PARA RECONHECIMENTO DE SABERES E COMPETÊNCIAS DA 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA DO MINISTÉRIO 
DA EDUCAÇÃO. EXIGÊNCIA DE EFETIVO DESEMPENHO DE ATIVIDADES 
ACADÊMICAS PARA PERCEPÇÃO DO ADICIONAL. IMPOSSIBILIDADE DE 
SUBSTITUIÇÃO À OBTENÇÃO DE TÍTULOS DE PÓS-GRADUAÇÃO.

I. Remessa necessária, apelação do IFES e recurso adesivo do SINASEFE contra 
sentença que julgou procedente o pedido, para condenar o IFES "a submeter os substituídos 
do autor (aposentados e pensionistas, cujo benefício tenha sido concedido antes de 
01/03/2013 e com paridade) à avaliação para fins de concessão do Reconhecimento de 
Saberes e Competências (RSC), e, caso preencham os requisitos necessários, seja 
providenciado o pagamento/incorporação em seus proventos, retroativo a 01/03/2013, da 
Retribuição por Titulação - RT majorada, na forma do § 2º, do artigo 18 da Lei 12.772/12, 
considerando o Reconhecimento de Saberes e Competências - RSC".

II. O RSC será concedido ao professor que comprove a realização das atividades 
acadêmicas descritas pormenorizadamente na Resolução n.° 01, de 20 de fevereiro de 2014 
do Conselho Permanente para Reconhecimento de Saberes e Competências da Secretaria de 
Educação Profissional e Tecnológica do Ministério da Educação, como forma de incentivo à 
melhoria dos serviços públicos por ele prestados.

III. Desse modo, o "Reconhecimento de Saberes e Competências", não deve ser pago 
de modo automático, conforme pretende o Sindicato impetrante, com a mera apresentação 
de diplomas de formação. Ao revés, o benefício pleiteado constitui parcela propter laborem, 
gratificação de natureza transitória, paga de modo periódico, sempre que comprovada a 
realização de atividades acadêmicas discriminadas pela instituição de ensino, mediante 
regulamentação da instituição de ensino.

IV. Não se torna relevante para a corrente demanda perquirir acerca da aplicabilidade 
ou não da paridade entre aposentados e pensionistas, vez que o "Reconhecimento de Saberes 
e Competências" somente será pago àqueles que desempenharam, no exercício de seu cargo, 
atividades acadêmicas a partir 01 de março de 2013, nos termos do artigo 15 da Resolução 
n.° 01, de 20 de fevereiro de 2014 do Conselho Permanente para Reconhecimento de 
Saberes e Competências da Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica do Ministério 
da Educação, conforme reconhecido em sentença.

V. Remessa necessária provida, para julgar improcedente o pedido inicial. Julgados 
prejudicados a apelação e o recurso adesivo.

 
 

Os embargos de declaração opostos foram rejeitados.

Contra a decisão cuja ementa se encontra acima transcrita, SINASAFE - Seção 



Sindical IFES interpôs o presente recurso especial, apontando violação dos arts. 16, 17 e 

18 da Lei n. 12.772/2012, bem como divergência jurisprudencial.

Sustenta, em síntese, que todo aposentado, bem como o instituidor da pensão, 

independentemente do momento da inativação, que realizou e concluiu integralmente 

atividades de ensino, pesquisa, extensão, gestão e inovação, a qualquer tempo enquanto 

servidor ativo (ou seja, anteriormente à data de aposentadoria), faz jus à percepção da 

Retribuição por Titulação (RT), em razão da equivalência da titulação exigida com o 

Reconhecimento de Saberes e Competências (RSC).

Apresentadas contrarrazões pela manutenção do acórdão recorrido.

Parecer do Ministério Público Federal pelo provimento do recurso especial.

É o relatório. 

 

 

VOTO

O presente recurso atrai a incidência do Enunciado Administrativo n. 3/STJ: 

"Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas 

a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal 

na forma do novo CPC."

Cinge-se a controvérsia acerca da possibilidade de os servidores que se 

aposentaram até 1º/3/2013 serem submetidos à avaliação, visando a obtenção do 

Reconhecimento de Saberes e Competência - RSC, para efeitos de valoração da 

Retribuição por Titulação (RT), na forma do art. 18 da Lei n. 12.772/2012, considerando-

se, para tanto, a apresentação de atividades desenvolvidas até a data de sua aposentadoria.

Com efeito, ambas as Turmas componentes da Primeira Seção desta Corte 



Superior firmaram entendimento de que a vantagem referente ao Reconhecimento de 

Saberes e Competências - RSC não corresponde a retribuição por produtividade 

alcançada durante o exercício da função, mas a uma verba paga de modo linear e gen

érico aos professores em atividade, de modo que deve ser reconhecido o direito dos 

servidores inativos - ainda que aposentados antes da vigência da Lei n. 12.772/2012.

Assim, não deve haver impedimentos para que os substituídos do recorrente 

sejam submetidos à avaliação, visando a obtenção do RSC.

Confiram-se:

 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. 
SERVIDOR. RECONHECIMENTO DE SABERES E COMPETÊNCIAS. RETRIBUIÇÃO 
POR TITULAÇÃO. EXTENSÃO AOS PROFESSORES APOSENTADOS. 
POSSIBILIDADE. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. Cinge-se a controvérsia dos autos a verificar a possibilidade de a parte autora ser 
submetida à avaliação de Reconhecimento de Saberes e Competência (RSC) para fins de 
valoração da Retribuição por Titulação (RT), com os respectivos desdobramentos 
financeiros.

2. Ao acolher o pleito autoral, o magistrado sentenciante destacou que, "da análise 
dos autos, é possível constatar que não chegou a ser avaliada a documentação apresentada 
pela parte autora, tendo em vista o impedimento legal imposto pelo Colégio Brigadeiro 
Newton Braga (evento 1 - OUT12). (...) Desta forma, deve ser julgado procedente o pedido 
para que a Administração analise a documentação da autora para fins recebimento do 
Adicional de Reconhecimento de Saberes e Competências (RSC), previsto na Lei 
12.772/2012". A Corte de origem, por sua vez deu provimento à remessa necessária com 
fundamento no fato de que não se poderia acolher o pleito autoral porque a parte autora 
encontrava-se na condição de inativa, tendo se aposentado em 11/11/2002.

3. Verifica-se que, ao assim decidir, o acórdão recorrido divergiu da orientação 
jurisprudencial do STJ de que "a Lei 12.772/2012 não fez distinção entre o mecanismo a ser 
observado para o cálculo da Retribuição por Titulação, com base no RSC, pelo fato de o 
docente encontrar-se na ativa ou aposentado, de modo que revela-se manifestamente ilegal 
restringir a obtenção do nível de Reconhecimento de Saberes e Competências - RSC apenas 
aos servidores ativos" (REsp 1.844.945/SC, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 16/06/2020, DJe 25/06/2020).

4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 1.917.716/RJ, relator Ministro Manoel Erhardt (Desembargador 

Convocado do Trf5), Primeira Turma, julgado em 15/8/2022, DJe de 17/8/2022.)
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. 

PROFESSOR DA CARREIRA DE ENSINO BÁSICO, TÉCNICO E TECNOLÓGICO. 
LEI N. 12.772/2012. RETRIBUIÇÃO POR TITULAÇÃO. EXTENSÃO AOS INATIVOS. 
DIREITO À PARIDADE. INTEMPESTIVIDADE DO APELO NOBRE AFASTADA. 
DECISÃO DE PROVIMENTO DO RECURSO DA PARTE. MANUTENÇÃO.

1. "Adivulgação do andamento processual pelos Tribunais por meio da internet 
passou a representar a principal fonte de informação dos advogados em relação aos trâmites 
do feito. A jurisprudência deve acompanhar a realidade em que se insere, sendo impensável 
punir a parte que confiou nos dados assim fornecidos pelo próprio Judiciário" (REsp 
1324432/SC, Rel. Ministro Herman Benjamin, Corte Especial, DJe 10/5/2013).



2. Mantida a decisão que deu provimento ao recurso especial, na medida em que o 
aresto regional destoou do entendimento do STJ de que "a Lei 12.772/2012 não fez 
distinção entre o mecanismo a ser observado para o cálculo da Retribuição por Titulação, 
com base no RSC, pelo fato de o docente encontrar-se na ativa ou aposentado, de modo que 
revela-se manifestamente ilegal restringir a obtenção do nível de Reconhecimento de 
Saberes e Competência - RSC apenas aos servidores ativos" (REsp 1.679.551/PE, Rel. 
Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 25/6/2020).

3. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EDcl no REsp n. 1.948.740/RJ, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira 

Turma, julgado em 21/2/2022, DJe de 24/2/2022.)
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO. 

FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA N. 284/STF. DISPOSITIVO 
CONSTITUCIONAL. SUPOSTA PRETERIÇÃO. DESCABIMENTO DA ANÁLISE EM 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. CARREIRA DE MAGISTÉRIO DO 
ENSINO BÁSICO, TÉCNICO E TECNOLÓGICO. RECONHECIMENTO DE SABERES 
E COMPETÊNCIAS (RSC). VANTAGEM DE CARÁTER GENÉRICO. PAGAMENTO A 
SERVIDORES APOSENTADOS. DIREITO À PARIDADE. CABIMENTO.

(...)
4. Por força da Lei n. 12.772/2012, que dispõe sobre o Plano de Carreiras e Cargos de 

Magistério Federal, a remuneração dos servidores é composta de duas parcelas, Vencimento 
Básico e Retribuição de Titulação (RT).

5. O art. 18 da norma, objetivando facilitar a aquisição do direito à RT, criou, para os 
cargos da Carreira de Magistério do Ensino Básico, Técnico e Tecnológico, o instrumento 
denominado Reconhecimento de Saberes e Competências (RSC).

6. Os pressupostos, diretrizes e procedimentos para a concessão do RSC estão 
estabelecidos na Resolução n. 1/2014 do Conselho Permanente para o Reconhecimento de 
Saberes e Competências, e seus efeitos, conforme o art. 15, retroagem a 1º/3/2013. Segundo 
a norma, os RSCs, de níveis I, II e III, podem ser concedidos pelas Instituições Federais de 
Ensino (IFE) por meio da avaliação de itens tais como: a) experiência na área do formação 
ou atuação antes do ingresso na instituição; b) cursos de capacitação; c) atuação nos 
diversos níveis e modalidades de educação, bem como em comissões e representações 
institucionais, de classes e profissionais; d) produção de material didático ou implantação de 
ambiente de aprendizagem; e) atuação na gestão acadêmica e institucional; f) participação 
em processos seletivos, como banca de avaliação acadêmica e de concursos; g) outras 
graduações; h) orientação do corpo discente em atividades de ensino, extensão, pesquisa ou 
inovação; i) participação no desenvolvimento de protótipos, depósitos ou registros de 
propriedade intelectual, em grupos de trabalho e oficinas institucionais, no desenvolvimento 
de projetos de ensino, pesquisa, extensão ou inovação e de projetos ou práticas pedagógicas 
relevantes e na organização de eventos científicos, tecnológicos, esportivos, sociais ou 
culturais; j) outras pós-graduações latu sensu; l) desenvolvimento, produção e transferência 
de tecnologias; m) desenvolvimento de pesquisas e atividades de extensão; n) atuação em 
projetos e atividades em parceria com outras instituições, em atividades de assistência 
técnica nacional ou internacional; o) produção acadêmica e tecnológica; e p) outras pós-
graduações stricto sensu.

7. Registra-se que, nos termos do art. 7º da Resolução n. 1/2014, "a apresentação de 
atividades para obtenção do RSC independe do tempo em que as mesmas foram realizadas".

8. A vantagem correspondente ao reconhecimento da RSC não é uma retribuição por 
produtividade alcançada durante o exercício da função, ou seja, não corresponde a uma 
gratificação propter laborem.

Como parcela que, somada a um título de graduação, pós-graduação ou mestrado, 
adianta o recebimento de uma RT, corresponde a uma verba paga de modo linear e genérico 
aos professores em atividade.

9. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE n. 590.260/SP, em regime de 
repercussão geral (Tema n. 139), posicionou-se "pela aplicação do art. 40, § 8º, da 
Constituição quando a gratificação for extensiva a todos os servidores em atividade, 
independentemente da natureza da função exercida ou do local onde o serviço é prestado. É 
que, nas palavras do Min. Marco Aurélio, 'a pedra de toque da incidência do preceito é saber 
se em atividade os aposentados lograriam o benefício' (RE 385.016-AgR/PR, Rel. Min. 
Marco Aurélio)" (RE n. 590.260, Relator Ministro Ricardo Lewandowski, Tribunal Pleno, 
DJe de 23/10/2009).

10. Recurso especial conhecido em parte e, nessa extensão, improvido.



(REsp n. 1.863.740/PR, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 
7/12/2021, DJe de 17/12/2021.)

 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 

SERVIDOR PÚBLICO. PROFESSOR DO ENSINO BÁSICO TÉCNICO E 
TECNOLÓGICO APOSENTADO ANTERIORMENTE À VIGÊNCIA DA LEI 
12.772/2012 E COM DIREITO À PARIDADE. RETRIBUIÇÃO POR TITULAÇÃO - RT. 
CERTIFICADO OU TÍTULO OBTIDO ANTES DA INATIVAÇÃO. NÍVEL DE 
RECONHECIMENTO DE SABERES E COMPETÊNCIA - RSC QUE DEVE SER 
ASSEGURADO PARA FINS DE CÁLCULO DA RT. RECURSO ESPECIAL DO 
INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE 
PERNAMBUCO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. Cuida-se, na origem, de Ação Ordinária ajuizada contra o Instituto Federal de 
Educação, Ciência e Tecnologia de Pernambuco em que se pleiteia a fixação do nível do 
RSC - Reconhecimento de Saberes e Competência, para fins de cálculo da Retribuição de 
Titulação, aos docentes que se aposentaram antes de 1o.3.2013 - data da regulamentação do 
RSC, e que possuem direito à paridade.

2. A questão controvertida reside na alegação do Instituto Federal de que o 
mecanismo de cálculo previsto no art. 18 da Lei 12.772/2012, equivalência do RSC - 
Reconhecimento de Saberes e Competência, com a titulação acadêmica, restringe-se aos 
servidores ativos e aqueles que se aposentaram a partir de 1o.3.2013, sobretudo por não se 
tratar de gratificação genérica.

3. A Corte de origem concluiu pela procedência do pedido formulado, ao fundamento 
de que a previsão contida nos arts. 17 e 18 da Lei 12.772/2012 assegura a obtenção do nível 
do RSC aos docentes que se aposentaram antes de 1o.3.2013, condicionando, tão somente, 
que o certificado ou o título tenham sido obtidos anteriormente à data da inativação.

4. Depreende-se da previsão normativa supra transcrita que a definição do nível de 
Reconhecimento de Saberes e Competência - RSC, foi assegurada aos servidores ativos e 
inativos, exigindo-se, apenas, que o certificado ou o título tenham sido obtidos 
anteriormente à data da inativação, ou seja, será levada em consideração a experiência 
profissional e a titulação verificadas até a data da aposentadoria.

5. Nesse contexto, vale a pena ressaltar que a Lei 12.772/2012 não fez distinção entre 
o mecanismo a ser observado para o cálculo da Retribuição por Titulação, com base no 
RSC, pelo fato de o docente encontrar-se na ativa ou aposentado, de modo que revela-se 
manifestamente ilegal restringir a obtenção do nível de Reconhecimento de Saberes e 
Competência - RSC apenas aos servidores ativos.

6. Com efeito, deve ser reconhecido, portanto, o direito dos servidores inativos, 
embora aposentados anteriormente à vigência da Lei 12.772/2012, mas que preencham os 
requisitos legais exigidos, à concessão do RSC, para fins de cálculo da Retribuição por 
Titulação - RT.

7. Recurso Especial do INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E 
TECNOLOGIA DE PERNAMBUCO a que se nega provimento.

(REsp n. 1.679.551/PE, relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira 
Turma, julgado em 16/6/2020, DJe de 25/6/2020.)

 
 

No mesmo sentido: REsp n. 2.016.189/PE, relator Ministro Gurgel de Faria, 

DJe de 23/8/2022; REsp n. 2.007.591/CE, relator Ministro Mauro Campbell Marques, 

DJe de 5/8/2022; AREsp n. 2.133.645/RJ, relator Ministro Herman Benjamin, DJe de 

1/8/2022; REsp n. 1.991.926/AL, relatora Ministra Regina Helena Costa, DJe de 

24/6/2022; REsp n. 1.994.411/PE, relatora Ministra Assusete Magalhães, DJe de 

27/5/2022.



Dessa forma, deve ser julgado procedente o pedido para, nos termos da 

sentença ordinária (fls. 567-572), integrada pela sentença de embargos declaratórios (fls. 

593-595), condenar o réu a submeter os substituídos do autor (aposentados e pensionistas, 

cujo benefício tenha sido concedido antes de 1º/3/2013 e com paridade), à avaliação para 

fins de concessão do Reconhecimento de Saberes e Competências (RSC), e, caso 

preencham os requisitos necessários, seja providenciado o pagamento/incorporação em 

seus proventos de aposentadoria/pensão, retroativo a 1º/3/2013, da Retribuição por 

Titulação - RT majorada, na forma do § 2°, do art. 18 da Lei n. 12.772/2012, 

considerando o Reconhecimento de Saberes e Competências - RSC.

Ante o exposto, dou provimento ao recurso especial, para, nos termos da 

fundamentação, julgar procedente o pedido.

Inverto a sucumbência e fixo a verba honorária em percentual mínimo que 

deverá ser definido na fase de liquidação, à luz do art. 85, § 4º, II, do CPC/2015.

É o voto.
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